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PÓS-GRADUAÇÃO BRASILEIRA  E  POLÍTICAS DE DIVERSIFICAÇÃO 
Maria Estela Dal Pai Franco (UFRGS) e Marília Costa Morosini (ULBRA)

A pós-graduação é um dos fatores mais significativos para a diversificação da Educação Superior no Brasil. Este nível de educação, a partir da década de 1970, vem sendo fortemente incentivado através de políticas públicas. 

Dentro de tal perspectiva o presente trabalho tem como objetivo identificar a diversidade de diretrizes, de estratégias e de lógicas  que marcam as políticas de Pós-Graduação no Brasil. Parte da premissa de que a diversidade de diretrizes e de estratégias  é uma tendência na  trajetória da Educação  Superior  no país, mas que, especialmente nos últimos anos, a diversidade tem marcado de modo indelével a Pós-Graduação. 

Teoricamente o trabalho é iluminado por  noções de   Neave (1988) sobre Estado Avaliativo e pelas concepções de Popkewitz (1997) sobre reformas educacionais, estas entendidas como práticas de regulação social. Enquanto as  reformas são vistas como  tecnologias de controle governamental sobre políticas de educação, as mudanças  implicam transformações históricas mais amplas. Já as  lógicas abarcam um conjunto de asserções, conceitos  e valores que orientam o pensamento e a ação revelando um modo de compreensão do mundo. As lógicas são expressivas de  racionalidades  justificadoras   de  políticas e de sua transposição para a prática,  articulando estratégias e objetivos. Esta articulação ocorre  em base  técnico instrumental e/ou  comunicativa, o que marca e qualifica a predominância de uma dada racionalidade. A racionalidade comunicativa é  entendida como  mediadora entre o saber  e o agir técnico-instrumental e o saber e agir moral-comunicativo (Habermas:1987). Tais classificações orientam os embates categoriais  em termos de  diversidade/harmonização  de lógicas. 

Sob o ponto de vista metodológico o trabalho traz elementos histórico-analíticos, como entorno discursivo para  a  análise das políticas de diversificação no presente  momento histórico. Os elementos histórico-analíticos são buscados em documentos normativo-legais  e em  estudos prévios com o fito de pontuar a tendência de diversificação na trajetória das políticas públicas, através de fases que marcam seu surgimento e do espaço por elas ocupado no âmbito das políticas mais abrangentes, fornecendo, portanto, o entorno discursivo. A análise do presente momento histórico, detém-se em  políticas que marcam os dias de hoje e em sua transposição para prática. São buscados aportes  em documentos normativo-legais (Constituição Brasileira de 1988-CRFB88 e Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional-1996-LDB96),  em  documentos de agências de fomento à Pós-Graduação (CAPES-Coordenação e Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior) e  de movimentos associativos (Anped -Associação Nacional de Pós Graduação em Educação). A análise de documentos segue as orientações de  Grawitz (1986) e Laville e Dionne (1999) tendo como ponto de partida  uma leitura ampla para delimitar o corpo de análise. Sob os critérios de presença/similaridade foram buscadas convergências que permitiram a identificação de diretrizes, estratégias e lógicas. 

A DIVERSIFICAÇÃO COMO TENDÊNCIA NA TRAJETÓRIA DA PÓS-GRADUAÇÃO BRASILEIRA 

A partir da década de 1970,  a Pós-Graduação vem sendo fortemente incentivada através de políticas públicas.  Ao longo dos anos, entretanto, tais políticas têm revelado duas forças: de um lado a força da homogeneização,   basilar no forjamento de condições constitutivas e mantenedoras  do  sistema  de Pós-Graduação; de outro lado,  a força da autonomia  que permite a emergência de novas experiências. A primeira reflete a lógica da legalidade e a segunda a lógica da legitimação. Nas linhas das duas  forças mostra-se  a tendência de diversificação  na trajetória da Pós-Graduação brasileira, que ganha expressão nas diferentes fases  e  espaços de inserção  das políticas públicas ligadas à Pós-Graduação e à Educação  Superior. 

Num trabalho desenvolvido por  Morosini e Franco  (2000)  a diferenciação e a cooperação são vistas como estratégias de mudança. Tais estratégias têm lugar nas políticas públicas, nas práticas  e no  pensamento acadêmico e, ainda, em  organismos  internacionais  pertinentes. No trabalho referido, foram identificadas fases das políticas públicas brasileiras  sobre  educação superior, bem  como mediações e mudanças  que parecem ligadas à tais políticas sob uma das marcas mais significativas da educação superior brasileira: a força expansionista.  No processo foram assinalados vários  tipos de diferenciação que emanam de políticas públicas, bem como, demandas por cooperação e mudança  na esfera nacional e internacional. O estudo  ressaltou a presença da diferenciação e da cooperação no discurso acadêmico e nas formas associativas assumidas pela academia. 
É pertinente lembrar  as três fases das políticas públicas brasileiras de Educação Superior, nas últimas três décadas, identificadas no estudo acima  mencionado, analisadas quanto à expansão.

A primeira fase (década de 1970), da expansão das Instituições de Ensino Superior, ocorreu  no movimento de pressões exercidas pelas comunidades para disporem de Educação Superior. As principais mudanças mediadas  pela expansão foram a interiorização do ensino superior  e a criação dos  cursos de Pós-Graduação. 

A segunda fase (década de 1980 e início dos anos de 1990), da expansão dos cursos de Pós-Graduação (mestrado, doutorado e pós-doutorado) ocorreu no movimento  de pressões por titulação. Os cursos de Pós-Graduação  foram implantados nos anos de 1970, como parte integrante dos planos de desenvolvimento econômico e social  através dos Planos Nacionais de Pós-Graduação-PNPGs. Mas eles se consolidaram, efetivamente, como sistema na década de 1980.

A terceira fase é, nitidamente, a de expansão do sistema de educação continuada, concretizada através da  diversificação  de cursos e programas. Cumpre, entretanto, destacar que, independentemente da diversificação  de diretrizes e estratégias,  através das fases, existe uma inegável tendência de controle do estado, também mediado pelas políticas e pela busca de harmonização (Morosini e Franco:2000).  Tal  tendência  se insere no caudal da força da homogeneização, já mencionada, pari passu   com o caudal da força da autonomia. É a coexistência das lógicas,  tão falada por Popkewitz, e que, no âmbito da presente análise,  se qualifica pela  legalização e pela  legitimação da comunidade acadêmica.  

Assim como as fases das políticas públicas de ensino superior mostram a tendência de diversificação, o espaço  das políticas públicas de Educação Superior,  nos últimos 30 anos,  também revela a mesma tendência. Veja-se, a título de exemplo, a marcante vinculação intersetorial que impregnou os primórdios das políticas de Pós-Graduação no Brasil. Elas foram fortemente articuladas a partir dos Planos Nacionais de Desenvolvimento,  através dos três  PNPG’s – Planos Nacionais de Pós-Graduação que abarcaram as décadas de 1970 e de 1980
. E tais planos  estavam funcionando no mesmo diapasão que os Planos Básicos de Desenvolvimento Científico e Tecnológico.   Mais recentemente o espaço de inserção mudou. As políticas de  Pós-Graduação se mostram  mais articuladas - e porque não  autônomas-, a um conjunto de políticas que integram o sistema de educação, mais especificamente, o superior e o universitário, o que denota maior inserção intrasetorial.
 
Tem-se presente  que   mudanças na esfera econômica e política devem ser entendidas  1) sob o imperativo da modernização da economia, 2) sob a transformação da C& T  e da informação em forças produtivas; 3) sob o advento do neo-taylorismo na produção; 4) sob o advento do neofuncionalismo nas reformas do Estado (Silva Jr. e Sguissardi: 1999).  Certamente as mudanças da   Educação Superior estão inseridas num todo maior. Mas a mudança do espaço de inserção intersetorial para o intrasetorial, nos últimos anos, significa ampliação do espaço próprio da educação. É um movimento  no qual a gravitação em torno de outros setores  é sobrepujada  pela rotação no próprio setor,  sem esquecer as articulações do conjunto. Certamente a Capes, e a legitimação da comunidade acadêmica corroboram para a mudança no espaço de inserção.  

As análises apresentadas mostram que  Educação  Superior brasileiro tem se caracterizado,  tradicionalmente, pela diversificação de fontes de financiamento,   tipos de instituições, níveis de escolarização e  tipos de  programas, entre outros. Mas, é inegável que, nos últimos anos,  nota-se um aumento das diferenciações institucionais  (tipos de instituições e cursos, níveis de qualidade, perfís acadêmicos e estratégias avaliativas) e um impulso diversificador nas fontes de financiamento, especialmente as ligadas à Pós Graduação e cuja  concessão de recursos é  vinculada ao sistema de avaliação.  Tais aspectos se fazem presentes  nas diretrizes analisadas a seguir.

DIRETRIZES, ESTRATÉGIAS E LÓGICAS NAS POLÍTICAS DE PÓS-GRADUAÇÃO

As várias reformas e mudanças na Educação Superior e nas políticas de Pós-Graduação  não  podem  ser vistas    desvinculadas de suas inserções mais amplas e da própria concepção de Estado. E os últimos anos foram marcados por mudanças Constitucionais (88) e Institucionais (tributária, da previdência, fiscal e da educação),  nestas últimas incluída a  Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBN), Lei n.º 9.394,  sancionada em 20 de dezembro de 1996, 35 anos depois de promulgada a primeira LDBN do Brasil. Neste entorno, as políticas de Pós-Graduação podem ser analisadas em diferentes âmbitos: das reformas no  sistema de educação (MEC e Capes); das reformas no sistema de C & T (Ministério/Secretária C&T); das reformas do Estado (MARE-Ministério da Administração); e, até mesmo no âmbito de fenômenos mais amplos, que perfazem o campo sócio cultural.

Nos limites deste trabalho, três diretrizes emanadas das políticas, marcam as políticas de Pós-Graduação  pautadas pela diversificação: a disseminação da Pós-Graduação,  a ênfase na qualidade e  autonomia institucional.  A cada diretriz  corresponde uma ou mais  estratégias e lógicas.

A disseminação da PG, como diretriz,   tem ocorrido  através  de  duas estratégias : a da expansão dos programas acadêmicos regulares e a da criação e expansão de novas modalidades de cursos, introduzidas, especialmente, a partir da segunda metade da década de 1990. Ambas as estratégias  são expressivas da tendência que mais acentuadamente marca o ensino superior brasileiro nos últimos trinta anos: a expansão.
  

A expansão dos programas acadêmicos regulares, nas cinco regiões brasileiras, nos últimos  é marcante.  Como a Tabela 1 mostra, de 1995 ao final da década houve um crescimento de 26,5% . Os cursos de Doutorado cresceram 37,5%, passando de 616 em 1995 para 846. Os cursos de Mestrado cresceram 24,9%, passando de 1.159 para 1.447.

Entretanto, persiste  uma grande concentração de programas de mestrado e de doutorado na região mais desenvolvida do país – Sudeste. Não surpreende, que no período a região sudeste tenha apresentado os mais baixos índices de crescimento. A região Sul foi a que mais cresceu nos cursos de mestrado (47%) e a região Nordeste foi a que se destacou nos cursos de doutorado (125%).

A diversificação regional, tanto nos cursos de Mestrado como nos cursos de Doutorado e as diferentes taxas de expansão nos últimos anos são acompanhadas, também, por significativas diferenças quanto às áreas de conhecimento nas quais os cursos são oferecidos. A título de exemplo, a Tabela 2  apresenta a distribuição dos cursos de Mestrado e de Doutorado nas grandes áreas de conhecimento. Tanto em 1995 quanto no final da década as Ciências da Saúde são as que apresentam o maior número de cursos de Mestrado e de cursos de Doutorado. As Ciências Humanas ocupam o segundo lugar em oferecimentos de Mestrado, em 1995 (164) e no final da década (206). As Ciências da Terra    em 1995 ocuparam o segundo lugar no oferecimento de cursos de Doutorado (89) mas, no final da década partilham esta posição com as Ciências Humanas e Sociais (111 cursos). O importante a destacar é a diversificação de áreas de oferecimento  ao longo destes anos e sua ligação com expansão.

A segunda forma disseminação (e expansão)  da PG,  tem ocorrido  através  da criação e expansão de novas modalidades de cursos, introduzidas especialmente a partir da segunda metade da década de 1990, no movimento de  promulgação da  LDB96. A nova lei, ao permitir que  instituições   se organizassem   com “variados graus de abrangência ou especialização” (Art. 45), estimulou  a diversidade institucional; ao entender a universidade, como instituição pluridisciplinar de formação, pesquisa e extensão e ao apontar quesitos para o status de universidade, tais como produção intelectual institucionalizada e   pelo menos um terço do corpo docente  titulado com mestrado ou doutorado e em  regime de tempo integral (Art.52, inciso I e II), reforçou a expansão.

O Estado tem, portanto, usado como estratégia de  disseminação a  criação de novos tipos de cursos como o de Mestrado Interinstitucional, os cursos de PG fora de sede, os Cursos de Mestrado Profissional e os Cursos de Pós-Graduação à Distância-EAD, estes últimos, como não tem consolidada a crença acadêmica e os referenciais fundantes, estão sendo vistos com reservas pela academia.

 O Mestrado Interinstitucional  envolve uma   instituição promotora e uma ou mais receptoras, as primeiras caracterizadas por programas consolidados e no topo da escala avaliativa da CAPES e as segundas, por instituições com dificuldade para  a qualificação do corpo docente, tendo presente as exigências de titulação colocadas  pela LDB96. Tais cursos podem visar  o forjamento de condições para que a universidade receptora formalize seu próprio programa ou ainda, somente a qualificação de professores de Educação Superior, em uma ou mais edições de curso; o Programa de Mestrado Interinstitucional (MINTER)  objetiva viabilizar o acessos a cursos de mestrado de alto nível de modo a promover a capacitação de docentes integrantes do quadro permanente de instituições de ensino superior. O Minter fomenta a qualificação do corpo docente das instituições que estão distantes dos centros avançados de ensino e pesquisa do país. Tais cursos tem obtido apoio maciço da CAPES, que através de editais permite às instituições se qualificarem enquanto tal. Em 1998, haviam 33 cursos MINTER financiados pela CAPES, beneficiando 23 Instituições de Ensino Superior distribuídas nas regiões Norte (4), Nordeste(10), Sudeste (4), Sul (4) e Centro-Oeste (1). 

Além dos cursos interinstitucionais financiados pela CAPES, dois movimentos, dignos de menção,  foram identificados nas universidades   e nas associações de seus dirigentes:  a abertura de cursos fora de sede  e tentativas de diagnóstico e de esforços conjuntos  na busca de cursos qualificadores. Os primeiros, em alguns casos, tornaram-se verdadeiros mecanismos de   lucros institucionais e de expansão desenfreada, o que levou a CAPES, no transcurso de 2000, a adotar um conjunto de medidas restritivas  para tais cursos. Os segundos, refletem preocupações conjuntas de grupos ligados às universidades, como o Comung (Consórcio de Universidades Comunitárias Gaúchas) que tem buscado alternativas conjuntas, ou ainda do Foprop  (Forum de Pró- Reitores ) e seus diagnósticos e esforços para o Plano Sul de Pesquisa e Pós-Graduação que implica, também no oferecimento de novas modalidades de cursos de Pós-Graduação.

O  Mestrado Profissional  outra das modalidades de curso de Pós-Graduação que surgiram nos últimos anos, tem em mira um alto nível de qualificação profissional e, desse modo, concentra-se em  estudos e técnicas diretamente voltadas ao desempenho.  É o que o diferencia do mestrado acadêmico, pois oferece os mesmos graus e prerrogativas, inclusive para o exercício da docência. e, como todo programa de Pós-Graduação stricto sensu. 

Além da introdução de novos tipos de curso, a diretriz de  disseminação da Pós-Graduação faz uso de estratégias  como a de  otimização da Pós-Graduação. No plano das políticas tal  estratégia é   ligada a anterior. Mas, enquanto a primeira   focaliza  a implantação de diferentes cursos, a  segunda  se detém na agilização do formato curricular. Esta agilização se objetiva, no plano das políticas, em estratégias tal qual a determinação  de  tempo máximo (bolsistas) para conclusão de curso. Já no plano da transposição de políticas para a realidade dos cursos ela se transmuta em alternativas como a possibilidade de entrada direta no Programa de Doutorado após a conclusão do Mestrado e ou ainda a mudança de  nível do Mestrado para o Doutorado, quando do exame de qualificação, para mencionar algumas das possibilidades que os cursos tem adotado. Ligada  aos novos critérios avaliativos, na realidade,  diretrizes e estratégias como as mencionadas estão forjanda uma nova concepção de Pós-Graduação. 

A segunda diretriz, a Ênfase na Qualidade, tem como principal estratégia a Avaliação Institucional continuada da Pós-Graduação. Entretanto, é digno de registro que  a avaliação foi utilizada, pela CAPES, desde o início do sistema de PG brasileiro como estratégia para a busca de qualidade. Mas não se pode negar que, seguindo influências internacionais da corrente neoliberal e seus desdobramentos na implantação do Estado Avaliador (Neave: 1988), a partir da segunda metade da década passada, 1988, foi acirrado o controle da busca de qualidade. É interessante lembrar, no entanto, que no pensamento acadêmico brasileiro, comparado com o veiculado internacionalmente, as publicações sobre avaliação precederam aquelas sobre qualificação, havendo uma quase defasagem entre a introdução internacional e nacional.

A  Lei nº 9394/96 (LDBEN), corroborou neste sentido, pois, amparada pela CRFB88, transformou o princípio de avaliação em instrumento decisório para garantir padrão de qualidade (Art.3, inciso IX). A autorização e o reconhecimento de cursos, bem como o credenciamento de instituições  passaram a ter prazos determinados e fortemente  ligados à processos avaliativos (Art.46).  

Considerando a trajetória, não surpreende que justamente nos cursos de Pós-Graduação o mérito esteja vinculado à criação e ao reconhecimento de cursos e, por desdobramento, à validade nacional de diplomas,  condicionada ao reconhecimento prévio (Portaria Ministerial n.º 1.418, de 23/12/98). Certamente a qualificação docente e a produtividade são os critérios fundamentais.  Mas não se pode omitir a participação das áreas de conhecimento, através de seus professores de ensino superior e pesquisadores que participam dos comitês avaliativos. Deles é que são provenientes os resultados das avaliações que  são encaminhados ao Conselho Técnico Consultivo (CTC) da CAPES e ao Conselho Nacional de Educação (CNE), para homologação, chegando até o Ministro de Estado da Educação para o ato de reconhecimento, e em sequência,  a  publicação  no Diário Oficial. 

Vale a pena  o contato com alguns resultados avaliativos que realçam a diversificação presente na Pós-Graduação brasileira. As experiências avaliativas neste nível de ensino remontam há mais de duas décadas. Por  diversos anos prevaleceu um sistema com atribuição de conceitos. . Em 1996, por exemplo, dos 1029 cursos de mestrado avaliados, 426 (41%) obtiveram conceito máximo (A),   quase  o dobro dos 215 (21%) cujos conceitos foram iguais ou inferiores a C.  Dos 519 cursos de doutorado, 271 (52%) obtiveram conceito máximo. Tais resultados, considerando o sistema de avaliação, denotam prevalência de cursos de boa qualidade.  


A avaliação de 1998  foi objetivada através de notas. Os resultados constatados  no processo avaliativo   indicam que, no total de 1.277 programas avaliados somente  124 (10 %) estão no topo, com notas 6 e 7;  726 (57%) com nota 4 e 5 e  427 (33%) com nota inferior a 4.  Certamente ambos os processos avaliativos tentam manter as diferenças de qualidade dentro de limites estabelecidos. Contudo, ou os cursos diminuiram sua qualidade no biênio 96-98 ou foram avaliados mais rigidamente


Outro ângulo de analise ressalta as diferenças entre as grandes áreas do CNPq na obtenção dos conceitos no topo do intervalo avaliativo.  As áreas de Engenharia e de Ciências Humanas são as que obtiveram os mais altos percentuais de cursos avaliados com as mais altas notas,  ambos com 17,5% cada. Já as áreas de Lingüística Letras e Artes (3.2%) e Ciências Agrárias (4%) são as que apresentam o menor número de cursos com  notas mais altas (Tabela 3). 

A avaliação dos cursos vigente é, predominantemente,  de produto  e tem como elementos constituintes:  no âmbito da instituição universitária, a presença consolidada de pesquisa, uma política de pós-graduação e a existência de órgãos gestores; no âmbito do curso, a coerência da proposta do curso e de suas linhas de pesquisa  e, finalmente, a presença de um corpo docente articulado e com significativa produção científica nacional e internacional. De tais características, depreendem-se algumas considerações.

Uma é a de que  a  existência de modelo único projetado a partir de experiências muito especificas é  expressivo da lógica da política estatal (Gatti et alii, 1997) , numa clara concepção de que  a homogeneização  no plano das políticas, se transformaria em  equidade e  “harmonias” na transposição para  o plano operativo. Expressa uma lógica na qual prevalece o tecnico-instrumental, que visa a consecussão de resultados e a  neutralização de tensões.  

A outra  consideração refere-se a presença de critérios substantivos e ultrapassadores do produto, pois a avaliação adentra a coerência da proposta do curso e de suas linhas de pesquisa. Tal avaliação, pelo teor, necessáriamente terá um caráter diagnóstico e projetivo de melhorias na qualidade. Os movimentos avaliativos nos interior de muitos dos cursos/programas de Pós-Graduação, testemunham uma efervescência de análise interna e busca de alternativas. Tal movimento, está perto da necessária  avaliação  diagnóstica que fomenta propostas com o fito da melhoria do programa. E na medida em que traz no seu bojo a  crítica e a busca de entendimentos de base dialógica,  aproxima-se de condições basilares de lógica   comunicativa.  É novamente a coexistência de lógicas.   

A terceira diretriz é a da Autonomia Institucional, tomada no âmbito do trabalho  sob a estratégia  da participação da comunidade acadêmica nas  decisões tecnico-políticas da Pós-Graduação. Antes de adentrar a  estratégia específica, cabe traçar algumas considerações sobre a autonomia institucional como um todo. Autonomia institucional no âmbito da universidade necessariamente envolve relação com o estado e a  e o controle por ele exercido.  De um modo geral, os movimentos e associações  que pressionam por maior autonomia institucional, como a Andes e a Andifes Associações respectivamente de docentes e de Instituições Federais de Ensino Superior, defendem o universidade única como princípio que se contrapõe à diversificação. Na pauta das “agendas de autonomia”estão questões tais quais:   1) modelo universidade de pesquisa sustentado pelo poder público; 2)unidade salarial no sistema público; 3) predominância de recursos públicos; 4) excessivo envolvimento do estado e; 5) o setor privado em expansão.  Silva Jr. e  Sguissardi  (1999) mostram, por outro lado, que o conceito de autonomia presente no conjunto normativo-legal articulado pelo MEC, é polissêmico, guardando semelhanças entre a LDB95, as propostas de Emenda Constitucional (Art. 207) ou Medidas Provisórias. Nos documentos referidos, para os autores, o conceito de autonomia se funda numa alteração radical da relação entre as universidades e o poder público.  E, “embora se fale em autonomia de gestão financeira (termos constitucionais), o que de fato se defende é um conceito de autonomia financeira, presente tanto na LDB (apesar do teor do seu artigo 54) quanto nos temos das propostas de ementa constitucional (...) que não prevê o pleno financiamento das IES públicas e que supõe a busca por essas instituições de recursos suplementares junto às fontes privadas para suprir as suas necessidades” (1999:65). As soluções vislumbradas, pelas estratégias da diversificação,  privilegiariam as múltiplas fontes de financiamento  o que  neutralizaria e retiraria  a responsabilidade primeira do Estado em face da universidade de pesquisa, sustentada pelo poder público.  

Certamente aspectos como os citados devem estar na mira. Porém,  a  Autonomia da Instituição Universitária  frente ao controle do Estado é uma diretriz  fortemente marcada pela  estratégia da participação ativa da Comunidade Universitária na elaboração das políticas públicas de Pós-graduação e de sua aplicação. A estrutura da CAPES, neste sentido,  é exemplar e facilitadora da participação. Ela é constituida  por dois órgãos principais:  o Conselho Superior e o Conselho Técnico-Científico. O Conselho Superior e formado por 15 membros entre os quais os presidentes das três principais agências financiadoras e de fomento do Estado: o presidente da própria fundação, o presidente do CNPq e o presidente da Finep. Ainda fazem parte  diretores  de  Departamentos do Ministério da C&T e representante do Conselho Técnico Científico. Como membros designados aparecem representantes de importantes  áreas de conhecimento e reitores de instituições de Ensino Superior além de representantes do setor produtivo e um representante do Fórum Nacional de Pró-Reitores. Na composição do Conselho Técnico-Científico estão presentes  o Presidente os diretores do órgão, representantes das Grandes Áreas de Conhecimento e representantes do Foprop e da Associação Nacional de Pós-Graduação. Mas o que mais é expressivo da participação da comunidade, são   os Comitês Assessores /Avaliativos, por área de conhecimento, que  com diversos   graus de relacionamento com as associações  de Pós-Graduação das respectivas áreas.

Em que pese a participação ativa da comunidade cabe mencionar que os comitês tem amplitude decisória  limitada e enfrentam grandes tensões. Se caminham no sentido de facilitar articulações governamentais as comunidades tendem a considerá-los em trincheira oposta. Se caminham  ancorando suas decisões no pensamento de sua instituição as dificuldades serão maiores para a implementação . Isto revela níveis de autonomia limitados . 

 DIRETRIZES E  DIVERSIFICAÇÃO

Inicialmente cabe destacar que a concepção de Pós-Graduação característica do Brasil não pode ser vista separadamente do conceito de universidade que a abriga e nem da existência de diferentes níveis de políticas públicas que influenciam a Pós-Graduação. 

O nível político legal  abrange os instrumentos de ordenamento  legal. É o caso da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional-1996. Sob tais parâmetros, os resultados da análise da trajetória (1970-2000) mostram  diversidade de diretrizes e estratégias emanados do poder público em diferentes períodos históricos. Entretanto, nas diferentes fases, permanece a mesma lógica de controle sobre a Pós-Graduação e suas políticas, atendendo aos interesses eleitos como prioritários pelos grupos que estão no poder. A lógica da racionalidade articuladora entre meios e finalidades se manifesta na década de 1970 quando da criação da PG no país, está presente nos anos de 1980 na época da expansão da PG , e se expressa hoje por novo surto expansionista no sentido da educação continuada dos  quadros docentes. Todos os períodos, são, portanto  o marcados pela prevalência da lógica  de diversificação enquanto mecanismo de controle do Estado sobre a PG. As reformas  estabelecem diversidade de diretrizes e estratégias mas a lógica  de controle é mantida.  

O espaço  das políticas públicas de Educação Superior,  nos últimos 30 anos,  também revela a tendência de diversificação. A diversificação, no entanto,  apresenta como  ponto comum  a vinculação com a concepção de Estado, porém com diferentes espaços.  Nos primórdios das políticas de PG é  marcante a vinculação intersetorial, isto é,  articulada  a partir dos Planos Nacionais de Desenvolvimento,  através dos três  PNPG’s – Planos Nacionais de Pós-Graduação que abarcaram as décadas de 1970 e de 1980. Nos últimos anos, o espaço de inserção das  políticas de  Pós-Graduação se mostrou   mais articulado  intrasetorialmente, ou seja, com o ensino  superior. 

  Além do ordenamento legal maior, os documentos político-normativos de   agências  financiadoras  também formatam as decisões.  É o caso de orientações sobre bolsas, editais de financiamento e os critérios do qualis, outros. Além disso,  a "política" não instituída  é outra fonte de   formatação, na medida em que decisões são tomadas por comitês assessores representantes de áreas específicas e com interesses próprios. É inegável que as universidades e os cursos de Pós-Graduação se  organizam  não só a partir dos grandes ordenamentos legais, mas, também das políticas das agências e das decisões  dos comitês assessores. Nestes contornos está  inserida a análise da diversidade  que se   detém nas políticas  de hoje em sua transposição para a prática. Ela mostra que na transposição para a prática  a lógica da diversificação se  transforma  em via de  pressões  de diferentes interlocutores na obtenção de seus interesses.

Nesta linha de análise, não se pode omitir que a elaboração da  Constituição de 1988 mobilizou inúmeros interlocutores, que ganharam mais espaços no âmbito da Pós-Graduação. Nas universidades sempre houve algum tipo de pressão de movimentos  associativistas de áreas profissionais. Na conjugação de forças  da década de 1980 os movimentos cresceram e  foram desaguar  nos últimos anos com um marcante aumento de  espaço de interlocução junto às esferas  formuladoras de políticas. É o caso das  Associações de Pós-Graduação, das  Associações de Alunos de PG, do Forum de Coordenadores de PG e assim por diante. Além dos diretamente ligados à Pós Graduação, outros movimentos associativistas se fazem presentes representando universidades, instituições públicas, instituições privadas, instituições comunitárias, dirigentes e assim por diante. Não surpreende que o papel de algumas associações foi ampliado pela participação na escolha da  representação nos Comitês de Capes, e do CNPq (Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico). Foi assim   instituida  uma sistemática  de participação hierarquizada que filtra pressões dos membros na direção do governo e  procede ao adensamento de interesses entre os membros e o governo. É, portanto através da participação da comunidade que se pode observar a diversidade de lógicas que perpassam, as políticas de PG. 

 Os pontos  levantados lançam luzes  sobre  práticas  conflitantes na transposição de   diretrizes e estratégias governamentais para as práticas institucionais e que são expressivas da coexistência de lógicas diversas:

· a diversidade de  tipo de instituições e  de cursos é criticada, mas cursos de PG continuam sendo instalados;

· os mestrados profissionalizantes são colocados em cheque,  mas na prática significam  via de controle governamental sobre a abertura desenfreada de cursos de especialização;

· os mestrados interinstitucionais  são questionados, mas  muitas instituições públicas estão melhorando condições com os recursos que eles viabilizam;

· o  sistema de avaliação de modelo único  é criticado na medida em que permite controle, também único, mas sob a vinculação avaliação-recursos, as instituições se organizam a partir de seus critérios;

· a internacionalização como critério de avaliação é questionada, mas as solicitações de participações  internacionais continuam a crescer.

ENCAMINHAMENTOS CONCLUSIVOS

 A universidade é por natureza uma instituição de diversidade. A realidade que a envolve é multicultural. As exigências que sobre ela incidem são  interculturais  e as áreas que a formam são múltiplas. Não é de surpreender que suas comunidades científicas também o sejam . A complexidade da Universidade em parte decorre do fato de ser espaço de conhecimento (produção e disseminação de diferentes campos discursivos), de formação e de prática profissional cada qual dos aspectos únicos e de  múltiplas feições. 


Quanto à diversidade, no presente trabalho  foram identificadas tres diretrizes, cada qual com uma ou mais estratégias correspondentes: a disseminação da Pós-Graduação, com a  introdução  de novos tipos de cursos e a otimização de processos formativos ; a ênfase na qualidade  com a estratégia do sistema único de avaliação  e a autonomia institucional com  a participação da comunidade cientifica nos comitês decisórios.  Tudo indica que  diversidade de lógicas que perpassam, as políticas de PG se revelam menos na contraposição de  diretrizes e estratégias e mais  nas intenções e usos  das mesmas diretrizes e estratégias, na sua transposição para as práticas institucionais. Pode-se, portanto,  dizer que a transposição das Políticas Públicas para  práticas traduzem  diferentes   lógicas,  não só entre  agências governamentais e a comunidade científica mas, também, entre os interlocutores que perfazem esta comunidade na busca de "harmonizações" de  interesses distintos, mesmo que a busca tenha caráter provisório.  Isto sem esquecer que  a passagem de  lógica instrumental para  a comunicativa necessariamente  é calcada na diversidade de  saberes a de possibilidades do  agir. Isto se manifesta claramente numa das principais causas de tensões  entre a política estatal e a comunidade acadêmica, especialmente a educacional:  as diferenças de concepção de ciência que perpassa  as áreas de conhecimento. Historicamente, no Brasil, a concepção de ciência nos orgão governamentais tem privilegiado  o pensamento das  ciências positivas em detrimento das ciências humanas.  

Certamente  a possibilidade argumentativa na busca de entendimentos, mesmo que provisórios,  mas  que  não neguem diferenças, proporciona a base igualitária  e democrática sinalizadora da lógica emancipatória,   expressão da dignidade de viver. 
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Tabela 1 - Programas de Pós-Graduação aprovados pela Capes  por Região, total nacional e percentual de  de crescimento.

Região
               19 95                              Atual*                       Percentual de


Mestrado
Doutorado
Mestrado
Doutorado
Crescimento**

Brasil
1.159
616
1.447
846
24,9% - 37,5%

Sudeste
731
493
859
592
17,5% - 20%

Sul
182
64
267
135
47% - 111%

Nordeste
164
36
212
81
29,5% - 125%

Centro-Oeste
57
15
77
25
35% - 66,5%

Norte
25
8
32
13
28% - 62,5%

Fonte: Disponível no  http://www.capes.gov.br/programasdeposgraduacao , acesso  em Fevereiro de 2001 

*     Data  não  especificada, coletas sistemáticas indicativas de  2000.



** O primeiro índice define o percentual do Mestrado e o segundo define a taxa de crescimento do  

Doutorado no período. 

Tabela 2 - Perfil da Pós-Graduação no Brasil por Grande Área de Conhecimento

Grande Área
1995
Atual*


Mestrado
Doutorado
Mestrado
Doutorado

Ciências Agrárias
140
55
172
95

Ciências Biológicas
122
80
139
100

Ciências da Saúde
274
175
293
207

Ciências Exatas e da Terra 
142
89
181
111

Ciências Humanas
164
76
206
111

Ciências Sociais Aplicadas
97
33
154
59

Engenharias
125
60
162
88

Lingüística, Letras e Artes
67
37
79
53

Outros
28
11
61
22

Fonte:Disponível no  http://www.capes.gov.br/programasdeposgraduacao , acesso em Fevereiro de  2001

 * Data  não  especificada, coletas sistemáticas indicativas de  2000.



Tabela 3- Programas de Pós-Graduação com conceitos 6 e 7 na avaliação da Capes por Área de conhecimento 

Grande Área do CNPq


Número de Cursos com conceito 6 e 7


Percentual

Ciências Exatas e da Terra
29
24%

Ciências Biológicas
5
4%

Ciências Agrárias
18
14,5%

Engenharias e Ciências da Computação
22
17,5%

Ciências da Saúde
11
9%

Ciências Sociais Aplicadas
12
9,5%

Ciência Humanas
22
17,5%

Lingüística, letras e Artes
4
3,2%

Outros
1
0,8%

Total
124
100%

Fonte: Capes – A Reformulação do Sistema de Avaliação da Pós-Graduação Brasileira. Relatório 1998. Disponível: www.capes.gov.br/  Acesso: Fevereiro, 2001. 
� Os Planos  Nacionais de Pós-Graduação abarcaram respectivamente os períodos de 1972/74, 1975/79 e 1980/85). Além destes,  existe um quarto plano,  em  discussão  pela comunidade,  mas  não formalizado.


�   É oportuno lembrar que é recente, no Brasil, o movimento   da associação pesquisa/ensino.  A primeira instituição de ensino superior  foi estabelecida no inicio de século XIX; o sistema universitário foi organizado nos anos de 1930. Mas,  foi  a reforma de 1968   que permitiu a  pesquisa  como  função da universidade, garantido  condições de realização: cursos de Pós-Graduação, planos institucionais de  qualificação, disponibilidade de tempo remunerado.  Não  foi ao acaso que hoje o Brasil apresenta o maior e melhor estabelecido  Sistema de Ensino Superior e de Pós-Graduação da América Latina.


 


�    A expansão tem ocorrido em todos os níveis de ensino. As taxas de analfabetismo diminuiram de 14,7% em 1997  (15.8 milhões de analfabetos  concentrados na zona rural e periferias urbanas),  para 12,3%, em 1999. Em 1995, somente 15,5% da  população havia completado a educação básica  passando para  19% in 1999.  Pode-se dizer que existem menos crianças fora da escola nas idades de  7 a 14 anos  (em 1989 haviam 16.2%  e em  1999 haviam  4.3%); o nível educacional da população como um todo melhorou ( BRASIL. Plano Nacional de Amostras de Domicílio. PNAD. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 1999). 


 





